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Abstract This paper deals with the implanta-
tion of the Integrated and Sustainable Develop-
ment Program in Manguinhos, a low-income,
densely populated urban area, through the com-
bined action of partners from different public sec-
tors, private activities and civil society. The pro-
gram was intended to give support to intersectori-
al projects and actions of health promotion  fo-
cused on the local population. The evaluation
took as main references the implantation of pro-
grams at community level, where was pointed out
the significant role played by mobilization, con-
stitution of a new setting of interaction and col-
lective action, involving local leaderships, in es-
tablishing a common agenda. On this basis, the
authors discuss the evidences found related to as-
sociative life and the dynamics involved in setting
up a Regional Forum. The analysis revealed the
impasses in the local policy process affecting the
relationships and the collective actions vis-à-vis a
situation in which there is a lacking of intersecto-
rial initiatives and action. Both the mobilization
and the organization of the population – together
with overcome a state of high-level violence and
the current pattern of sociability, unclenching a
process where more effective measures in health
promotion can be found in Manguinhos.
Key words Evaluation, Health promotion pro-
grams, Community initiatives on health promo-
tion 

Resumo O artigo discute a implantação do pro-
grama de Desenvolvimento Integrado e Sustentá-
vel em Manguinhos, iniciado através da constitui-
ção de parcerias entre poder público, iniciativa
privada e organizações sociais, visando às políti-
cas e ações  intersetoriais de promoção da saúde
nas comunidades da região. A avaliação tomou
como referência a discussão sobre a implantação
do programa e a importância do contexto, consi-
derando as dimensões da mobilização dos atores,
da constituição de um espaço de interlocução e de
ação coletiva entre as lideranças locais, objetivan-
do uma agenda comum. Foi feita uma análise da
vida associativa e da dinâmica de constituição do
chamado Fórum Regional, que representou um
esforço de agregação destes atores e lideranças da
região. A análise revelou uma fragilidade nas re-
lações e ações coletivas vis-à-vis a ausência da
implementação de ações públicas intersetoriais.
Mobilização, organização social e  mudanças ins-
titucionais foram vistos como fatores cruciais pa-
ra equacionar o problema da violência e do pa-
drão alterado de sociabilidade local, desencade-
ando medidas mais efetivas de promoção da saú-
de e de melhoria na qualidade de vida em Man-
guinhos.
Palavras-clave Avaliação de programas sociais,
Programas de promoção da saúde, Desenvolvi-
mento comunitário, Participação comunitária
em programas sociais
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Introdução

Experiências de desenvolvimento local (DLIS)
vêm ocorrendo no Brasil na última década
(Krutman, 2004) em um contexto de fortaleci-
mento das organizações da sociedade civil e de
controle social, nas quais se observa uma maior
preocupação com a efetividade e eficiência das
ações sociais no País. A preocupação com a ra-
cionalidade do gasto, através de ações que asse-
gurem impacto externo, e a eficiência interna
das iniciativas sociais envolvem o monitora-
mento e a avaliação, instigando o debate e a
discussão sobre os princípios que orientam as
propostas e os resultados e efeitos alcançados.

Programas de DLIS e de promoção da saú-
de surgem, nesse contexto, a partir de propos-
tas interdisciplinares e objetivos multifocais,
com ênfase na intersetorialidade e na partici-
pação, em que componentes de geração de ren-
da, segurança pública, demandas socioculturais,
ambientais e de redução da desigualdade ga-
nham destaque (Buss & Ramos, 2000; Buss,
1999; Potvin & Richard, 2001). Têm como fun-
damento um conjunto de valores e princípios
como a eqüidade e o empowerment, implican-
do o desenho de programas voltados para mu-
danças sociais abrangentes (Rootman et al.,
2001). Estratégias de mobilização e de envolvi-
mento das comunidades no processo de mu-
dança são centrais, pressupondo ampla partici-
pação social desde a elaboração de um diag-
nóstico local até a formulação, implementação
e monitoramento das ações. Propondo gestão
integrada nos diversos níveis da administração
pública (federal, estadual e municipal), forma-
ção de parcerias e participação comunitária, es-
ses programas são particularmente complexos
não só pela multiplicidade de iniciativas, pro-
postas e atores, mas sobretudo porque explici-
tam um compromisso com a sustentabilidade
das ações no médio e longo prazo (Potvin &
Richard, 2001; Sullivan et al., 2002). Como ve-
remos no caso de Manguinhos, têm como efei-
to indireto a superação de propostas meramen-
te assistencialistas e práticas políticas tradicio-
nais que tendem a aprofundar relações de de-
pendência e de subordinação da população be-
neficiada. Enfim, trazem como valores a ampli-
ação do espaço decisório e dos direitos da cida-
dania a partir de uma nova dinâmica capaz de
envolver o conjunto das organizações sociais
presentes e atuantes no local (Barnes et al.,
2003).

Diante de suas múltiplas dimensões consti-
tuem um permanente desafio aos enfoques
avaliativos tradicionais que têm como caracte-
rística identificar e medir resultados e efeitos.
Implicam a necessidade de revisão e de amplia-
ção dos esquemas e conceitos consagrados no
campo da avaliação e de busca de novas abor-
dagens (Pawson, 2003; Rootman et al., 2001;
Potvin et al., 2001; Barnes et al., 2003).

A literatura recente sobre avaliação de polí-
ticas sociais e de programas de promoção da
saúde e de desenvolvimento comunitário cha-
ma a atenção para a dinâmica altamente com-
plexa desses programas, colocando os inúme-
ros desafios metodológicos em jogo (Barnes et
al., 2003; Potvin et al., 2001). O caráter abran-
gente, mutante e reflexivo, envolvendo inúme-
ros atores, interesses e conflitos, tem sido des-
tacado onde mudanças na agenda e nos rumos
do programa são constantes. Ações intersetoriais,
objetivos multiestratégicos, mudanças sociais
abrangentes, objetivos que se desdobram cons-
tantemente, mobilização e organização comu-
nitária, são aspectos freqüentemente levanta-
dos. Questões em torno da sustentabilidade po-
lítica dos programas também têm adquirido re-
levância nas análises recentes (Pluye et al., 2004).

A perspectiva de avaliar ou de descrever a
dinâmica da implantação de programas com-
plexos traz uma enorme contribuição na medi-
da em que enfatiza a importância do contexto
e, portanto, dos fatores sociais e dos interesses
políticos em jogo. Apresenta como questão
central a compreensão de como os programas
foram desenhados, suas dimensões ou compo-
nentes de fato implementados e modificados
(Hartz, 1999; Denis & Champagne, 1997; Ro-
otman et al., 2001). Tem o mérito de mostrar
que o contexto em que o programa está inseri-
do tem profundas implicações não só nas con-
dições de sua implantação, mas, fundamental-
mente, nas mudanças produzidas, ressaltando
os limites analíticos de uma avaliação baseada
unicamente nos efeitos e nos impactos obser-
váveis da intervenção (Denis & Champagne,
1997; Pawson & Tilley, 1997). Há o claro reco-
nhecimento de que efeitos e impactos dos pro-
gramas são freqüentemente indiretos, e que o
fundamental, principalmente em programas
complexos, é a análise dos fatores que influen-
ciam os resultados obtidos (Denis & Champag-
ne, 1997). McKinlay (1996), discutindo méto-
dos de avaliação mais apropriados para inicia-
tivas de desenvolvimento comunitário, lembra
que não só processos determinam resultados,
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mas que o importante é perceber em que me-
dida o programa foi adequadamente imple-
mentado nas dimensões propostas.

O foco na implantação de programas está,
em certa medida, compreendido naquilo que a
literatura tradicionalmente define como “avali-
ação de processo”, sendo central também para
a metodologia de análise de políticas (Ma-
jchrzak, 1984). Especialmente nos casos de
programas comunitários multiestratégicos, a
avaliação de processo tem o potencial de expli-
car e trazer evidências sobre os impasses e os
rumos que as intervenções adquirem em con-
textos específicos. Os estudos de caso são parti-
cularmente adequados na perspectiva de avali-
ar a implementação de políticas (Hakin, 1999).
Na perspectiva de Denis & Champagne (1997),
a análise de implantação é tratada em seu as-
pecto relacional com o contexto sócio-organi-
zacional e os efeitos observados.

Questão central em torno da complexidade
do contexto diz respeito às carências sociais bá-
sicas e os níveis crescentes de violência que vêm
desafiando as diversas administrações públicas,
gerando um círculo vicioso e persistente de ex-
clusão social. Trata-se de questões que exigem
de fato novos investimentos públicos em servi-
ços sociais e infra-estrutura urbana de difícil
solução a curto prazo. Tal é o caso de Mangui-
nhos – e da maioria das comunidades situadas
na região metropolitana do Rio de Janeiro –,
que concentra um contingente considerável de
população de baixa renda, em um contexto so-
cial extremamente desafiador, já que, como nos
revela Zaluar em sua discussão sobre exclusão e
políticas públicas em áreas faveladas do Rio de
Janeiro,

[...] é preciso sobretudo restaurar as redes lo-
cais de reciprocidade positiva, reforçar as solida-
riedades enfraquecidas entre as gerações, intra e
extra-classe, assim como, nas políticas públicas,
abrir espaço político para reconhecer e estabele-
cer parcerias com todas as formas de associações
que promovem aquelas reciprocidades e solidari-
edades (Zaluar, 1997).

Dessa forma, um dos objetivo deste artigo é
chamar a atenção para a complexidade dos
programas de promoção da saúde e das abor-
dagens avaliativas diante desse contexto. Além
disso, trata de apresentar e discutir a metodo-
logia de avaliação do DLIS –Manguinhos a par-
tir da análise das principais estratégias de im-
plantação do Programa:
• implementação das parcerias e ações inter-
setoriais;

• mobilização das lideranças locais, através
do Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) e
elaboração do Guia de Equipamentos e Inicia-
tivas Sociais, visando à identificação e à discus-
são dos projetos e propostas em curso na área
e, finalmente;
• constituição do Fórum Regional e elabora-
ção de uma agenda integrada.

A avaliação consistiu, em termos gerais, na
compreensão dos padrões de intermediação de
interesses e relações de confiança (ou desconfi-
ança) que perpassam a vida associativa e as
práticas políticas em Manguinhos, fundamen-
tais para a formulação de uma agenda integra-
da. Essas características, como veremos, defi-
nem o sentido que o programa adquire no lo-
cal e os impasses e limites no processo de mu-
dança. Em termos metodológicos, a avaliação
esteve voltada, portanto, para a análise de pos-
síveis mudanças no sentido da ampliação da
ação coletiva e do espaço público local (Put-
nam, 1996).

A experiência de Manguinhos mostrou que
sem um processo de discussão e mobilização
das lideranças comunitárias é impossível levar
a efeito iniciativas de caráter abrangente e com
inúmeros atores e parceiros para uma região
marcada pela exclusão dos direitos básicos de
cidadania, num ambiente de extrema violência.
Evidenciou, assim, a importância de tomar co-
mo ponto de partida um diagnóstico partici-
pativo, isto é, um mapeamento das principais
formas de organização coletivas e de solidarie-
dade, seus principais atores e lideranças, inte-
resses convergentes, bem como relações de
conflito já estabelecidas.

A análise da implantação do DLIS em Man-
guinhos mostrou que se em um primeiro mo-
mento, mobilização, discussão e adesão à pro-
posta pelas lideranças locais foi um processo
relativamente simples e imediato, posterior-
mente, a cooperação necessária para a negocia-
ção de uma agenda comum junto com os de-
mais parceiros do programa enfrentou inúme-
ros impasses e desafios, como discutiremos à
frente.

Contexto do programa

Abrigando uma população em torno de 35 mil
habitantes concentrada em mais de onze co-
munidades, algumas em condições de extrema
precariedade, miséria e exclusão social, Man-
guinhos, como as demais áreas de população
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favelada da cidade do Rio de Janeiro, concentra
os principais problemas relacionados à insufi-
ciência de renda e péssima qualidade de servi-
ços públicos em setores tais como, educação,
saúde, infra-estrutura urbana, cultura, lazer e
segurança pública. Com graves problemas ha-
bitacionais e ambientais, sem falar no desem-
prego e na violência, esses locais constituem
um desafio crescente à administração e a segu-
rança pública da cidade.

Nesse contexto, o DLIS – Manguinhos teve
como referência e inspiração o fato de que para
promover saúde (...) é absolutamente necessário
se conhecer e agir sobre seus principais determi-
nantes (...) os determinantes da saúde estão vis-
ceralmente ligados às condições concretas de vi-
da, e adquirem extrema materialidade no nível
local [...] De outro lado, explorando o que se co-
nhece sobre os determinantes da saúde verifica-
se que inúmeros fatores transcendem a esfera
pessoal/individual para alcançar o social/coletivo
e, portanto, a esfera do Estado e da organização
da sociedade (Ferreira & Buss, 2002).

O Programa, portanto, levou em considera-
ção a multiplicidade de fatores determinantes
da saúde e da qualidade de vida e a possibilida-
de de se implementar ações multissetoriais efe-
tivas na região, reforçando a cidadania e a vida
associativa. De fato, o pressuposto é de que de-
senvolvimento local e promoção da saúde ca-
minham juntos e ganham concretude através
da concentração de iniciativas e benefícios em
uma mesma região.

Experiências e metodologias de avaliação
de programas com esse perfil vêm sendo bas-
tante discutidas como é o caso das Health Acti-
on Zones (HAZs) (Barnes et al., 2003; Pawson,
2002; Sullivan et al., 2002). As HAZs implanta-
das desde 1997 pelo governo trabalhista em vá-
rios regiões da Grã-Bretanha, apresentam obje-
tivos convergentes com o DLIS, a saber: bring
together all those contributing to the health of the
local population to develop and implement a lo-
cally agreed strategy for improving the health of
local people (Department of Health, 1997:1
apud Sullivan et al. 2002).

No caso de Manguinhos, especial ênfase foi
dada às áreas em condições ambientais e habi-
tacionais altamente degradadas, de risco à saú-
de e de grande vulnerabilidade social através de
projetos de urbanização vis-à-vis a introdução
de práticas inovadoras de saúde, com a implan-
tação do Programa Saúde da Família (PSF) e
gradual reorientação do Centro de Saúde da
ENSP/Fiocruz (Reis et al., 2002). Por outro la-

do, a ampliação e melhoria do acesso aos servi-
ços básicos de educação, saúde, saneamento e
segurança pública, indicadores de êxito de
qualquer proposta de desenvolvimento social,
dependendo de novos investimentos também
estavam previstas (Bodstein & Zancan, 2003).
Assim, acesso à creche, melhoria no saneamen-
to, ociosidade dos jovens, prevenção de gravi-
dez na adolescência e geração de trabalho e
renda são questões centrais. Um dado relevan-
te no contexto de Manguinhos é, sem dúvida, a
situação de falência dos diversos níveis da ad-
ministração pública em suprir as comunidades
(e de resto as demais favelas da cidade do Rio
de Janeiro) com uma infra-estrutura de servi-
ços sociais de qualidade, recuperando os défi-
cits já existentes, planejando a expansão das
necessidades, enfim, integrando estas comuni-
dades aos bairros da cidade. A complexidade da
questão social em Manguinhos foi tratada co-
mo uma característica central do programa e
da proposta avaliativa, já que a exclusão social
e a violência alteram os padrões de sociabilida-
de e de negociação de conflitos (Zaluar, 1997).
Promover a interlocução das lideranças comu-
nitárias com os demais parceiros do programa,
assim como uma participação mais democráti-
ca e efetiva do poder público foi um dos prin-
cipais desafios da proposta DLIS-Manguinhos,
dado o alto grau de violência presente no local.
Considerando que a complexidade do contexto
pode ser interpretado a partir de diferentes
perspectivas, a identificação dos principais ato-
res, conflitos e interesses presentes no local
constitui-se em uma etapa prévia necessária.

Assim, o que importa destacar, no nosso ca-
so, mais do que resultados, foram as dificulda-
des e obstáculos na consolidação de um espaço
de interlocução e negociação de uma agenda de
desenvolvimento local. Nessa perspectiva, fo-
ram destacadas algumas dimensões e etapas
que nos pareceram centrais para o rumo do
programa e, portanto, relevantes para a pesqui-
sa avaliativa, pois revelam, de forma indutiva,
potenciais problemas e fatores facilitadores a
serem considerados pelo avaliador no modelo
teórico das intervenções.

Em resumo, o processo de implantação do
programa em Manguinhos caracterizou-se por
dois momentos distintos mas interdependentes:
• Mobilização de entidades públicas e priva-
das com o compromisso de definir e integrar
ações em benefício do desenvolvimento local;
• Mobilização das lideranças comunitárias
através da criação do Fórum Regional para a
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negociação de uma agenda comum, visando
garantir uma maior adequação das propostas
às demandas e a situação social da área.

Mobilização de entidades

A constituição de um processo de interlocução
entre iniciativas públicas e privadas e organiza-
ções sociais locais marcou desde o início a pro-
posta de DLIS-Manguinhos, no final de 1999,
enfatizando o caráter inovador da experiência
de promoção da saúde e de desenvolvimento
no local. O programa, procurando ampliar as
parcerias, define, já nessa época, objetivos abran-
gentes, integrando perspectivas, estratégias e
demandas dos diversos parceiros. Assim, cabe
mencionar os objetivos definidos ainda em 1999:
• Identificar, articular e integrar as diversas
iniciativas de desenvolvimento econômico e
social presentes no conjunto das comunidades;
• Promover o processo de interlocução e co-
responsabilização entre o poder público, as en-
tidades privadas e a população organizada,
através da constituição de instâncias de gestão
das políticas de desenvolvimento local;
• Gerar e disponibilizar informações, meto-
dologias e tecnologias em DLIS, a partir da ex-
periência de Manguinhos (Bodstein & Zancan,
2003).

Após estratégia inicial de mobilização e
sensibilização das entidades envolvidas, defi-
niu-se como primeiro passo o mapeamento
das ações de cada entidade parceira com o ob-
jetivo de promover o diálogo e otimizar os re-
cursos disponíveis e buscar novas parcerias em
função das necessidades e prioridades locais. O
movimento de articulação, resultou em um
elenco de ações e propostas a partir do qual foi
realizada uma consulta às lideranças locais,
através de ampla reunião convocada pela sub-
prefeitura da região.

A agenda constituiu-se em uma primeira
sistematização das diversas ações já em desen-
volvimento, propostas pelas instituições públi-
cas e empresas locais, possibilitando identificar
a convergência de ações, com foco na criança e
no adolescente. Cabe destacar a forte presença
de iniciativas de ampliação da escolaridade, ca-
pacitação profissional e dinamização de ativi-
dades de arte, esporte e lazer entre as propostas
que deveriam ser implementadas no âmbito do
DLIS/Manguinhos.

Em decorrência desta lógica intersetorial e
participativa, buscou-se definir estratégias para

o conjunto do Programa, além do esforço de
garantir recursos para implementar e/ou am-
pliar os projetos já definidos no âmbito de ca-
da secretaria municipal e dos demais parceiros
envolvidos. Esta perspectiva de intervenção
exigia a criação de mecanismos de articulação
mais dinâmicos no interior do DLIS-Mangui-
nhos, reforçando a idéia de constituição de di-
versos fóruns de desenvolvimento que cum-
prissem a função de aglutinar tanto os parcei-
ros, como a população organizada em torno da
redefinição da agenda local. Nesse processo, foi
delineada a seguinte estratégia de gestão do
programa:
• Fórum Comunitário Local: fórum de cada
comunidade do Complexo visando à discussão
de seus problemas e à mobilização para consti-
tuição do Fórum Regional de Manguinhos;
• Fórum Regional de Manguinhos: composto
por quatro representantes de cada comunida-
de, eleitos nos Fóruns Comunitários Locais;
• Conselho de Desenvolvimento: instância de
encontro de representantes do Fórum Regional
e instituições parceiras do DLIS-Manguinhos
para a deliberação de propostas e meios de exe-
cução;
• Secretaria Executiva: responsável pela logís-
tica necessária à organização e circulação de in-
formações relevantes acerca das deliberações
do Conselho de Desenvolvimento.

Importa destacar que na discussão e mobili-
zação inicial em torno da implantação do DLIS,
ou seja, no decorrer dos anos de 2000 e 2001,
um número de parceiros significativamente
grande e altamente diversificado foi envolvido,
a saber: representantes das três esferas do poder
público (federal, estadual e municipal), através
de diversos órgãos setoriais, instituições não-
governamentais (ONGs), empresas privadas
com sede na região e representantes das diversas
organizações e associações de moradores das
comunidades. Nesse sentido, o DLIS impôs um
novo diálogo entre os diversos atores, buscando
a convergência na eleição de prioridades locais,
colocando em xeque a estrutura e o planeja-
mento setorial já consolidados, nos quais cada
instituição, órgão ou entidade envolvida é per-
manentemente pautada por uma lógica parti-
cular na execução de suas ações.

Alterações e mudanças de rumo tão fre-
qüentes diante de um elenco considerável de
instituições parceiras e atores contribuíram pa-
ra a dificuldade na integração das metas inter-
setoriais pretendidas. É forçoso reconhecer a li-
derança exercida pela prefeitura e a Fiocruz, o
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que conferia ao processo de implantação do
DLIS credibilidade política e técnica. Se a inte-
gração entre projetos e iniciativas em uma
agenda constitui estratégia central para o de-
senvolvimento do programa, foi exatamente
essa extensa rede de parceiros que, se em um
primeiro momento indicava adesão e compro-
misso com a proposta, irá revelar, posterior-
mente, a fragilidade do processo.

Assim, o processo de eleição para a Prefeitu-
ra da Cidade do Rio de Janeiro e a posse no exe-
cutivo municipal de outro grupo político resul-
taram na desmobilização deste parceiro-chave,
dificultando a implementação de uma gestão
compartilhada. Da mesma forma, mudanças de
gestão no âmbito da ENSP/Fiocruz, instituição
em grande parte responsável pela mobilização
dos demais parceiros, também colaborou para a
desmobilização e, conseqüentemente, para a re-
definição dos rumos do Programa.

Dessa forma, um dos maiores desafios ini-
ciais ao desenvolvimento da proposta relacio-
na-se à capacidade de estabelecer um processo
sustentável de interlocução entre os diversos
níveis da gestão pública e entre os diversos se-
tores administrativos. No caso de Manguinhos
o afastamento da esfera municipal, abrindo
mão de seu papel-chave em toda a mobilização
inicial, significou a perda de sustentação políti-
ca da proposta. O padrão histórico de omissão
do poder público em relação às comunidades
que compõem o complexo de Manguinhos vis-
à-vis aos crescentes níveis de exclusão e de vio-
lência no local não foi equacionado. Fragmen-
tação institucional, descontinuidade adminis-
trativa e a dificuldade em propor agendas inte-
gradas apareceram como grandes obstáculos
ao sucesso do programa.

Mobilização comunitária

Propostas sociais inovadoras preocupadas com
os determinantes da saúde pressupõem o co-
nhecimento da dinâmica inerente às organiza-
ções sociais presentes nas comunidades envol-
vidas, como demonstram as novas abordagens
avaliativas em promoção da saúde (Potvin et
al., 2001; Potvin & Chabot, 2002). Quando
mudanças sociais abrangentes constituem o fo-
co das intervenções, é necessário incluir a refle-
xão sobre processos socioculturais que mol-
dam a dinâmica do desenvolvimento local.

No caso de Manguinhos, a identificação des-
ses processos esteve vinculada à perspectiva das

organizações sociais, da vida associativa e da
maior ou menor predisposição para iniciativas
em parceria e ações de cooperação. Solidarieda-
de, integração, coesão, confiança e disposição
para o trabalho colaborativo são fatores deter-
minantes para o êxito das propostas de mudan-
ça. A análise do capital social, tão importante
em diversas correntes do pensamento sociológi-
co contemporâneo (Coleman,1990; Putnam,
1996), vem atualmente ganhando destaque nas
discussões sobre desenvolvimento comunitário
e promoção da saúde (Hawe & Shiell, 2000;
Lochner et al.,1999; Kawachi et al., 1997).

Assim, o ponto de partida do DLIS foi a re-
alização de estudos e diagnósticos que, utili-
zando-se de diversas estratégias metodológicas,
permitiram atualizar o conhecimento territori-
al e sociocultural da área, e mobilizar os mora-
dores e lideranças locais para a discussão sobre
o programa. O Diagnóstico Rápido Participati-
vo (DRP) (Fundação Centro de Defesa dos Di-
reitos Humanos Bento Rubião, 2000) foi uma
iniciativa extremamente importante para que o
programa chegasse até aos moradores, fosse as-
sim conhecido e debatido pelas lideranças e
atores políticos do local. Atualizou e deu visibi-
lidade às reivindicações e demandas das diver-
sas comunidades que compõem o Complexo,
tendo o mérito de identificar organizações,
atores e personagens que, sem dúvida, caracte-
rizam o capital social e a vida associativa pre-
sente em Manguinhos, abrindo uma possibili-
dade real de parceria e de envolvimento da co-
munidade no processo de desenvolvimento lo-
cal. O DRP permitiu a mobilização e participa-
ção das onze comunidades que compunham o
Complexo de Manguinhos em torno do DLIS
(Fundação Centro de Defesa dos Direitos Hu-
manos Bento Rubião, 2000).

Nesse processo foi crucial identificar valo-
res ligados à capacidade associativa, reforçando
as redes de solidariedade existentes, as expecta-
tivas e responsabilidades compartilhadas den-
tro de um contexto sociocultural específico. A
idéia básica é de que o sucesso das iniciativas e
intervenções sociais depende em grande parte
da capacidade associativa e de cooperação das
populações envolvidas. O pressuposto é de que,
quanto maior a coesão e a confiança, e, portan-
to, o capital social, reforçando a ação coletiva e
interdependência, maior facilidade na obten-
ção de bens públicos (Coleman, 1990). Trata-
se, portanto, de reforçar estratégias voltadas
para mudanças organizacionais e de reforço à
cidadania e à ação coletiva. Importa enfatizar

 



C
iên

cia &
 Saú

d
e C

o
letiva,9(3):593-604,2004

599

que o caminho para o desenvolvimento social
e para a promoção da saúde, como afirmamos
anteriormente, inclui o reconhecimento dos
contextos socioculturais locais, onde capacida-
des e formas organizativas específicas precisam
ser aprendidas. A percepção e o sentido de co-
munidade, a capacidade reflexiva da população
e dos principais atores locais são cruciais para
o êxito das propostas e para o processo de mu-
dança. A compreensão da maneira pela qual a
população identifica, elabora e vocaliza neces-
sidades e demandas, bem como vislumbra so-
luções e encaminhamentos possíveis, constitui
o objetivo da fase de diagnóstico participativo
e o fio condutor de todo o processo.

O diagnóstico participativo realizado em
Manguinhos cumpriu, assim, dois objetivos
fundamentais: discussão em torno das necessi-
dades/demandas das comunidades e a mobili-
zação em torno das propostas e medidas com
potencial para equacionar a situação de exclu-
são social, reforçando a participação e compro-
misso das lideranças e das organizações sociais
nas soluções e mudanças planejadas. Nessa
perspectiva foi fundamental a identificação dos
chamados mediadores, moradores mais anti-
gos e respeitados pelas comunidades, permitin-
do a discussão de diversos aspectos da história,
da cultura e da vida associativa no local. Esses
moradores, personagens reconhecidos e respei-
tados, foram cruciais para a permanência de
valores ligados à sociabilidade, solidariedade e
confiança. Enfim, o diagnóstico participativo
desencadeou novas estratégias de articulação
com a comunidade, incentivando a base asso-
ciativa, os canais de participação e de ação co-
letiva existentes (Fundação Centro de Defesa
dos Direitos Humanos Bento Rubião, 2000).

Metodologicamente, foram analisados os
principais aspectos levantados pelo diagnósti-
co e enfatizado a heterogeneidade das comuni-
dades e de seus habitantes, bem como a diver-
sidade de formas organizativas e iniciativas so-
ciais para a região. A configuração de ocupação
da área apresenta uma disposição altamente
complexa, marcada por diferenças ambientais
e socioeconômicas, embora em um ambiente
cujo denominador comum é a baixa renda, jo-
vens sem escola e sem trabalho, a violência e a
ausência de serviços públicos.

Guia de Equipamentos e Iniciativas 
Sociais de Manguinhos

Com o objetivo de aprofundar o diagnóstico
das potencialidades e alternativas existentes na
região foi desenvolvida uma pesquisa partici-
pativa, visando à elaboração e discussão da re-
de de serviços e instituições públicas, iniciati-
vas, projetos sociais e experiências associativas
nos limites do Complexo de Manguinhos
(Bodstein et al., 2002). A partir dos dados e in-
formações coletados foi editado o Guia de
Equipamentos e Iniciativas Sociais de Mangui-
nhos, que serviu ainda como estratégia comple-
mentar ao processo de mobilização e discussão
em curso nas comunidades, aprofundando o
debate em torno da enorme precariedade da
oferta de bens e equipamentos sociais. Diante
das necessidades e demandas, o Guia represen-
tou um instrumento de informação e de possí-
vel colaboração entre as diversas iniciativas
presentes na área, que em sua maioria atuam
de forma desarticulada, ignorando até mesmo
a existência de iniciativas semelhantes. Revelou
ainda o desconhecimento dos moradores em
relação às comunidades vizinhas e à urgência
de estabelecer uma interlocução mínima entre
organizações e iniciativas, potencializando os
resultados e, sobretudo, evitando a duplicação
de esforços.

De modo geral, foi possível observar uma
série de organizações desenvolvendo projetos
voltados, direta ou indiretamente, para a popu-
lação jovem. O grande número de iniciativas
na área do lazer, educação e cultura, em relação
às demais, reforça a importância desta temática
para o desenvolvimento local, assim como o
necessário questionamento em relação à cober-
tura e à qualidade do acesso à educação e às
oportunidades de trabalho.

Iniciativas e projetos de promoção da cida-
dania e de prevenção à criminalidade, voltados
para crianças e jovens, como o Guia evidenci-
ou, predominam na área e são reconhecidos
como de extrema importância pelas lideranças
locais. A temática do lazer, da cultura e dos es-
portes é vista, sem dúvida, como uma alterna-
tiva para a ociosidade dos jovens nas comuni-
dades e uma prioridade entre as demandas lo-
cais. Foi possível avaliar tanto a precariedade
dos investimentos públicos nesse setor, como a
existência de um número considerável de inici-
ativas comunitárias relacionadas às organiza-
ções do terceiro setor que, embora autônomas
e criativas, não contam com recursos suficien-
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tes (Peres, 2004). Em Manguinhos, em contras-
te com outros grandes complexos de favelas da
cidade, ainda não se tem notícia de nenhuma
iniciativa de maior apelo e vulto que revele o
talento e o potencial criativo dos jovens das co-
munidades locais. Manguinhos aparece fre-
qüentemente nos principais jornais do Rio de
Janeiro, porém, infelizmente as notícias sempre
se referem à violência existente no local.

Por outro lado, foi possível observar um
processo recente de mobilização e de revitali-
zação da comunidade, cujo indicador é dado
pelo ressurgimento de espaços e novas iniciati-
vas voltadas para jovens, mulheres, idosos, so-
ropositivos, doentes crônicos, portadores de
deficiência, educação ambiental, entre outras
(Bodstein & Zancan, 2003; Zancan et al., 2002).

O levantamento das principais demandas
locais e a elaboração de diagnósticos participa-
tivos, sem dúvida, devem ser vistos como pre-
condição para o processo de mobilização e de
discussão dos programas e estratégias de inter-
venção, principalmente em contextos de vio-
lência e de graves problemas sociais, como no
caso de Manguinhos. Permitem a sensibiliza-
ção e co-responsabilização dos atores tanto em
relação aos problemas e às prioridades locais,
como em relação ao encaminhamento das so-
luções possíveis. Com efeito, a participação dos
moradores na elaboração do Guia, em particu-
lar, representou um processo de “empodera-
mento” e de mobilização relevante para as co-
munidades e uma estratégia importante de re-
vitalização e discussão do DLIS.

Fórum e vida associativa local 

Após um ano e meio de início do programa, in-
dicando o grau de aceitação e de envolvimento
das lideranças locais com a proposta, foi cons-
tituído o Fórum Comunitário “Acorda Man-
guinhos”, previsto como etapa final da mobili-
zação em torno do DRP e dos diversos encon-
tros de discussão do DLIS (Fundação Centro
de Defesa dos Direitos Humanos Bento Ru-
bião, 2000; Bodstein & Zancan, 2003). O Fó-
rum teve como perspectiva reunir as lideranças
e representantes das associações de moradores
e de diversas iniciativas locais, reforçando a
participação dos moradores nos vários setores
de atuação do DLIS. Representou, portanto,
uma estratégia para a revitalização da vida as-
sociativa através da formação de novas parce-
rias em um novo espaço decisório, potenciali-

zando a discussão em torno da melhoria das
condições de vida e saúde em Manguinhos.

É importante frisar que o processo de cons-
trução de um novo espaço de interlocução e de
negociação entre as principais representações
locais constituiu, do ponto de vista da história
local, uma grande inovação. A constituição e o
funcionamento do Fórum, em um primeiro
momento, revelaram a capacidade de mobili-
zação e de resposta rápida das lideranças à con-
vocação de um programa até bem pouco tem-
po atrás desconhecido. As reuniões do Fórum,
reunindo mais de 60 pessoas, traduziram um
momento de extremo otimismo, esperança e
expectativas positivas diante do relativo con-
senso criado em torno da implantação do
DLIS. De fato, a constituição do Fórum signifi-
cou um esforço de superação de conflitos e
perspectivas divergentes entre as lideranças lo-
cais, exigindo para seu funcionamento uma
complexa negociação política.

Assim, a perspectiva de implantação de um
programa com o perfil do DLIS induziu ao diá-
logo entre representantes formais das 11 comu-
nidades, isto é, das Associações de Moradores, e
entre estes e as lideranças vinculadas às novas
organizações sociais e, portanto, a um novo as-
sociativismo atuante no Complexo. No entanto,
um ano depois, em meados de 2002, foi possí-
vel não só perceber o esvaziamento do Fórum e
das expectativas que despertara, mas alguns de-
safios que o programa como um todo enfrentava.

Da perspectiva da avaliação importava bus-
car explicações para esse processo inicial de in-
tensa mobilização e de gradativa desmobiliza-
ção. O processo de constituição do Fórum, sua
proposta e atuação e de superação da prática
política tradicional constituíram questões cen-
trais da análise e da metodologia de avaliação.
Assim, através de entrevistas com as lideranças
locais, foram levantadas questões em torno da
dinâmica da vida associativa local, do sentido
de identidade e coesão, das redes de solidarie-
dade existentes e das expectativas e responsabi-
lidades compartilhadas, bem como a diversida-
de de significados e representações sobre a prá-
tica política cotidiana das lideranças locais pre-
sentes no Fórum (Bodstein & Zancan, 2002;
2003; Peres, 2004).

A análise revelou uma disputa de poder no
interior do Fórum, um clima de desconfiança e
acusações veladas, gerando dificuldades con-
cretas para a cooperação e a ação coletiva, fun-
damentais naquele momento para o diálogo
qualificado com os técnicos, gestores do pro-
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grama e com o poder público. Estava em jogo
um novo arranjo do espaço decisório local, que
enfrentava interesses já consolidados, no qual o
diálogo entre experiências diversas e conflitan-
tes de mobilização e de associativismo consti-
tui um desafio permanente. Revelou ainda que,
se por um lado, havia consenso sobre a impor-
tância do DLIS e do Fórum para encaminhar e
negociar soluções, por outro, havia o predomí-
nio de práticas políticas marcadas pelo imedia-
tismo, personalismo e assistencialismo. Isto é,
impasses na construção desse processo vieram
do fato de alguns atores e líderes tradicionais
terem sentido sua legitimidade e representati-
vidade ameaçadas, sem que se vislumbrassem
ganhos e retornos imediatos com o Fórum e
com o programa DLIS. Essas práticas políticas
tradicionais tornam-se evidentes e particular-
mente acirradas em momentos de eleição,
quando promessas eleitorais de curto prazo são
renovadas. Manguinhos, como toda comuni-
dade de baixa renda da cidade, sofreu influên-
cia deste processo. O momento de desmobili-
zação do DLIS e do próprio Fórum coincide
com as eleições para o legislativo municipal e
prefeitura em 2000 quando as disputas políti-
co-partidárias se intensificam.

Cabe enfatizar que um ponto fundamental
em relação ao enfraquecimento do Fórum resi-
diu tanto em fatores vinculados às eleições mu-
nicipais como, sobretudo, a lógicas distintas de
atuação política entre as próprias lideranças lo-
cais. Ou seja, foi possível observar uma profun-
da diversidade de interesses e de práticas de
atuação política entre os representantes das as-
sociações de moradores, por um lado, e as lide-
ranças vinculadas ao chamado novo associati-
vismo, ou seja, as organizações sociais (ONGs)
atuantes em Manguinhos. Os conflitos, críticas
e acusações mútuas entre os dois grupos aca-
baram por prevalecer, gerando desconfiança,
impedindo a formação de um circuito de coo-
peração e articulação política em torno das de-
mandas e projetos locais. Foi possível analisar
através da constituição e funcionamento do
Fórum os impasses na ação coletiva dada pela
ausência de confiança e colaboração (Putnam,
1996; Bodstein & Zancan, 2002; 2003; Peres,
2004). Disputas internas opondo distintas lógi-
cas de atuação política geraram dificuldades
insuperáveis ao processo de pactuar, inviabili-
zando a consolidação de uma agenda local in-
tegrada, apesar do relativo incremento nas par-
cerias e continuidade na proposição de proje-
tos e iniciativas sociais.

Por outro lado, a unanimidade e convergên-
cia de interesses, como foi possível perceber,
surgiram em torno das propostas e atividades
de promoção à saúde, educacionais, sócio-re-
creativas e culturais. Importa perceber que não
só essas iniciativas mas sobretudo festas e dan-
ças, músicas e capoeira, campeonatos de fute-
bol, blocos de carnaval, como a literatura vem
apontando, desempenham não só um papel fun-
damental para o reforço da identidade e da coe-
são social, como ajudam na constituição e re-
novação de lideranças e mediadores locais (Al-
vito, 2001). No caso de Manguinhos, ainda que
bastante tímidas e incipientes, apareceram, sem
dúvida, como importante fator de sociabilidade
e agregação de interesse entre lideranças comu-
nitárias e o próprio Fórum (Peres, 2004).

Mobilização, coesão social e manifestações
socioculturais importam fundamentalmente
para a auto-estima e identidade das comunida-
des, fortalecendo e legitimando vínculos soci-
ais. Viabilizam compromissos, acordos e, por-
tanto, o capital social das comunidades, abrin-
do a possibilidade de um diálogo inovador
com o poder público e com os projetos e inici-
ativas sociais. Como vimos, a literatura atual
sobre a avaliação de iniciativas comunitárias e
de promoção da saúde mostra exatamente que
a efetividade dos programas depende em gran-
de parte do chamado capital social e da cultura
cívica local. Portanto, estratégias de fortaleci-
mento dos vínculos sociais são componentes
cruciais da sociabilidade local, dos programas e
das metodologias de avaliação (Lochner et al.,
1999; Potvin et al., 2002; Stolle, 2000).

Capital social, segundo a tradição sociológi-
ca clássica que Coleman traduz, remete às ca-
racterísticas da estrutura social que dizem res-
peito aos níveis de confiança interpessoal, nor-
mas de reciprocidade e auxílio mútuo que faci-
litam ações cooperativas. Tais características de-
pendem, segundo o autor, da ausência de con-
flito social latente (manifestada por grandes de-
sigualdades sociais); tensões raciais ou étnicas;
disparidades em participação política e outras
formas de polarizações, e a presença de fortes
vínculos sociais – medida por níveis de confi-
ança e normas de reciprocidade; abundância de
associações que ligam e minimizam as divisões
sociais; presença de instituições para dirimir con-
flitos (democracia participativa e um judiciário
independente, entre outras) (Coleman, 1990).

Dessa forma, apesar do mérito indiscutível
do conceito e de seus desdobramentos para o
campo da saúde, convém relativizar sua aplica-

 



B
o

d
st

ei
n

,R
.e

t 
al

.
602602

ção e enfatizar que lidamos no caso das experi-
ências analisadas com contextos de extrema vio-
lência e desigualdade social, marcado por ca-
rências de infra-estrutura urbana e de serviços
básicos (habitação, saneamento, educação e sa-
úde), nos quais a presença do poder público é
simplesmente crucial. Em Manguinhos o que
está em jogo é a preservação do sentido de co-
munidade, de coesão, de solidariedade, de con-
fiança no poder público, ameaçados pela exclu-
são social e pela presença do crime organizado.
Capital social em Manguinhos, como para as
demais áreas de baixa renda no Rio de Janeiro,
diz respeito sobretudo à segurança pública,
promoção da cidadania e da inclusão social o
que, sem dúvida, torna o debate sobre progra-
mas de desenvolvimento local e promoção da
saúde extremamente complexo.

Considerações finais

A experiência com o processo de avaliação em
Manguinhos evidenciou – assim como a litera-
tura tem ressaltado – os limites dos modelos
tradicionais de avaliação, baseados em fases
distintas e sucessivas, ou seja, etapa do diag-
nóstico participativo; planejamento; imple-
mentação e fase de impacto e sustentabilidade.

Mostrou a necessidade de buscar novas me-
todologias de avaliação que considerem a com-
plexidade intrínseca que envolve programas co-
munitários, permeados por múltiplas influên-
cias externas e variáveis contextuais não contro-
láveis (Potvin, 1996). Abordagens qualitativas
do processo de implementação de programas
sociais têm o mérito de revelar a dinâmica e a
multiplicidade de atores, interesses e estratégias
com que se defrontam as propostas e iniciativas.

No caso de Manguinhos, como vimos, a
principal inovação introduzida com o DLIS
foi, por um lado, a formação de diversas parce-
rias, sendo a Fiocruz uma indiscutível lideran-
ça neste processo e a ênfase nas ações interseto-
riais, onde a chamada macrofunção da Prefei-
tura desempenhou o papel de carro-chefe. Po-
rém, o efeito do Programa e seu resultado mais
palpável, ainda que intermediário, atrelou-se
menos às questões da gestão e do planejamen-
to e mais à compreensão da dinâmica de mobi-
lização e organização das comunidades locais –
suas disputas e conflitos internos e relações
com o poder público – dinâmica capaz de de-
sencadear ou de obstaculizar impactos e resul-
tados mais consistentes na qualidade de vida.

Importou avaliar e discutir a participação
comunitária no processo de formulação de
uma agenda de desenvolvimento local e pro-
moção da saúde. Nesse caso, o que esteve em
jogo foram mudanças sutis nos mecanismos de
democratização, ampliação da interlocução e
da formação de parcerias em Manguinhos, vi-
sando à constituição de um novo processo de-
cisório e de uma agenda local com sustentabili-
dade política. A proposta do DLIS, sem dúvida,
mobilizou as lideranças comunitárias e os me-
diadores, permitindo um indiscutível revigora-
mento das formas de associação e de represen-
tação dos interesses locais. Porém, como nos
lembra Jacobi tais mecanismos são sempre de
mão dupla. O poder público, abrindo canais de
participação, ampliando o espaço público, aca-
ba por capacitar os representantes comunitá-
rios que se co-responsabilizam pelas mudanças
programadas (Jacobi, 2002).

Considerando a participação da adminis-
tração municipal, o que se viu em Manguinhos
foi um processo incerto e de relativa abertura
seguido de um visível recuo e distanciamento.
O diálogo e a interlocução ampliada e qualifi-
cada entre os atores envolvidos foi difícil. Foi
possível observar o predomínio de uma prática
clientelista e fisiológica, que parece permane-
cer intacta ao longo dos anos: programas e
ações são implantados nas comunidades, vi-
sando aos ganhos eleitorais imediatos. Assim, a
sustentabilidade política da proposta de DLIS
não ocorreu, inviabilizando o pacto de uma
agenda comum.

Vale reafirmar que o principal desafio para
a definição de uma agenda traduziu-se na difi-
culdade de alcançar consenso sobre os princi-
pais parceiros, estratégias e prioridades de mé-
dio e longo prazo. De fato, estas dificuldades
apontaram para a necessidade de superação de
alguns dos conflitos presentes entre as lideran-
ças comunitárias que operam com uma lógica
política tradicional. Trazer à tona e criar estra-
tégias para lidar com estas situações podem co-
laborar para melhor efetividade das ações pro-
postas, assim como estimular o cooperativismo
e a confiança entre os atores – que, aliás, cons-
titui-se num dos principais entraves para a sus-
tentabilidade das iniciativas intersetoriais e
participativas. Nessa perspectiva, foi enfatizada
a importância das atividades culturais, recrea-
tivas e esportivas como um caminho possível
de fortalecimento de vínculos sociais e de mai-
or coesão entre as comunidades que compõem
o complexo de Manguinhos.
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Além disso, foi possível constatar que im-
pactos mais efetivos na qualidade de vida em
áreas de grande concentração de favelas e mo-
radias improvisadas, dependem fundamental-
mente da expansão e melhoria da oferta de
bens e serviços sociais básicos, em que a pre-
sença e responsabilidade do poder público são
cruciais.

Por fim, a execução do Programa e a sus-
tentabilidade da proposta como um todo fo-
ram (e continuam sendo) desafiadas pelo agra-
vamento da violência na região, passando pela
fragilidade do poder público e pela própria di-

nâmica política e associativa local, onde diálo-
go, confiança e cooperação são, no mínimo,
problemáticos. Assim, mobilização e organiza-
ção da população vis-à-vis mudanças nas prá-
ticas institucionais – precondição para equa-
cionar o problema da violência, permitindo a
discussão continuada dessa e de outras propos-
tas de melhoria local –, foram enfatizadas co-
mo elementos centrais do programa e da pers-
pectiva avaliativa, levando em conta os impas-
ses a serem superados na escolha dos critérios e
medidas que lhes representem.
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